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ALTERAÇÕES FISCAIS INTRODUZIDAS PELO 
ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2022 

Entre as novidades encontram-se a aplicação da 

taxa reduzida de IVA na aquisição de painéis solares 

térmicos e fotovoltaicos, adiamento do 

englobamento obrigatório das mais-valias mobiliárias 

para 2023 e novas deduções à coleta do IRS 

relacionadas com medidas de eficiência energética. 
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O Orçamento de Estado para 2022 foi aprovado pela Lei n.º 12/2022 (“OE 2022”).  

Nesta newsletter resumimos as principais alterações fiscais previstas na lei. 

IRS 
Em matéria de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRS), as principais alterações 

são as seguintes: 

• Programa Regressar. Prorrogação para os anos 2021, 2022 e 2023 do regime fiscal 

aplicável a ex-residentes que exclui de tributação 50% dos rendimentos do trabalho 

dependente e dos rendimentos empresariais e profissionais dos sujeitos passivos que se 

tornem residentes entre os anos 2019 a 2023 e não tenham sido residentes nos 3 anos 

anteriores. 

• IRS Jovem.  Introdução de uma isenção parcial de IRS sobre os rendimentos do trabalho 

dependente e independente auferidos por sujeitos passivos entre os 18 e os 26 anos, que 

não sejam dependentes, após a conclusão de um nível de ensino igual ou superior ao nível 4 

(no caso de nível 8, a isenção pode estender-se até aos 28 anos). A isenção é aplicável nos 

cinco primeiros anos após a conclusão do nível de habilitações e incide sobre:  

- 30% nos primeiros dois anos, com o limite de 7,5 vezes o valor do Indexante dos Apoios 

Sociais (IAS);  

- 20% nos dois anos seguintes, com o limite de 5 vezes o valor do IAS; e  

- 10% no último ano, com o limite de 2,5 vezes o valor do IAS. 

• Afilhados civis. Limitação dos afilhados civis que podem ser considerados dependentes (e.g. 

sujeitos a tutela, até 25 anos e com rendimentos anuais não superiores ao valor da 

retribuição mínima mensal garantida). 

• Regime simplificado. Possibilidade de o sujeito passivo incluir, na declaração de 

rendimentos, o valor das despesas e encargos em lugar das despesas comunicadas, caso em 

que a AT terá em conta estes valores, sem prejuízo da obrigação geral de comprovar os 

montantes declarados.  

• Mais valias. A lista de mais-valia sujeitas a IRS passa a incluir a cessão onerosa de direitos 

sobre estruturas fiduciárias, incluindo a cessão onerosa da posição de beneficiário. 

• Englobamento de mais-valias mobiliárias *. Prevê-se o englobamento obrigatório do 

saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da alienação onerosa de 

partes sociais e de outros valores mobiliários detidos há menos de um ano, quando o sujeito 
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passivo tenha um rendimento coletável, incluindo esse saldo, igual ou superior a €75.009, 

podendo o saldo negativo ser deduzido nos 5 anos seguintes. Esta alteração entrará em vigor 

a partir de 1 de janeiro de 2023. 

• Comunicação de mais-valias mobiliárias. Os intermediários financeiros ficam 

obrigados a comunicar aos seus clientes, até 20 de janeiro de cada ano, a quantidade, a data, 

o valor de aquisição e o valor de realização dos títulos transacionados. No caso de 

transferência de valores mobiliários, deve o intermediário financeiro do qual os valores 

mobiliários são transferidos indicar, sempre que possível, ao intermediário financeiro que os 

receciona a data de aquisição e o valor histórico de aquisição dos valores mobiliários 

transferidos. 

• Valor de aquisição de bens doados. No cálculo das mais-valias resultantes da venda de 

bens doados entre cônjuge ou unido de facto, descendentes e ascendentes, o valor de 

aquisição a considerar deverá corresponder ao valor que serviria de base à liquidação do 

imposto do selo, caso fosse devido, até aos dois anos anteriores à doação.  

• Alteração dos escalões de IRS. Os atuais 7 escalões de IRS passarão a 9, criando-se um 

novo terceiro escalação (entre € 10.736 e € 15.216) sujeito a uma taxa de 26,5% (em lugar 

28%) e um novo sétimo escalão (entre € 36.757 e € 48.033) sujeito a uma taxa de 43,5% 

(em lugar de 45%). No entanto, é reduzido o limite máximo do 8.º escalão de € 80.882 para 

€ 75.009. 

• Deduções à coleta. É alterada a fórmula de cálculo da limitação dos € 1.000, por agregado 

familiar, e são aumentadas ligeiramente as deduções à coleta relativamente a dependentes. 

• Comunicação de rendimentos e retenções. A obrigação de emitir ao beneficiário a 

declaração de rendimentos sujeitos a retenção na fonte às taxas liberatórias dependerá de 

solicitação expressa dos sujeitos passivos que pretendam optar pelo englobamento. 

• Rendimentos obtidos em território português*. Consideram-se obtidas em território 
português as mais-valias resultantes da cessão onerosa de direitos, de qualquer natureza, 
sobre uma estrutura fiduciária, desde que, em qualquer momento durante os 365 dias 
anteriores à transmissão, o valor dessa estrutura resulte, direta ou indiretamente, em mais 
de 50% de bens imóveis ou direitos reais sobre bens imóveis situados em território 
português. 

• Prazo de entrega da declaração*.  Nas situações em que o sujeito passivo aufira 

rendimentos de fonte estrangeira relativamente aos quais tenha direito a crédito de imposto 

por dupla tributação internacional, cujo montante não esteja determinado no Estado da fonte 

até ao termo do prazo, o prazo de entrega da declaração é prorrogado até ao dia 31 de 

dezembro desse ano, independentemente de este dia ser útil ou não útil 

IRC 

Em sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), destacam-se as seguintes 

alterações: 

• Encargos não dedutíveis. Deixam de ser dedutíveis para efeitos da determinação do lucro 

tributável os encargos evidenciados em documentos emitidos por sujeitos passivos que não 

tenham entregado a declaração de inscrição no registo. 
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• Direitos de autor e propriedade industrial. Aumento de 50% para 85% da exclusão de 

tributação dos rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a cessão ou 

a utilização temporária de direitos de propriedade industrial sujeitos a registo. 

• Procedimento de liquidação. Alteração para 0,35 do coeficiente sobre o qual deverá a 

AT, na falta de entrega da declaração Modelo 22, emitir liquidação oficiosa sobre a matéria 

coletável apurada com base nos elementos que disponha, de acordo com as regras do regime 

simplificado. 

• Pagamento Especial por Conta (PEC). Eliminação do PEC, mantendo-se as normas que 

permitem a dedução e/ou o reembolso de PECs já efetuados em anos anteriores. 

• Tributação autónoma. Não aplicação do agravamento de 10% da tributação autónoma 

no período de 2022 para as cooperativas e as micro, pequenas e médias empresas quando 

(i) tenham obtido lucro tributável em um dos três períodos de tributação anteriores e (ii) 

tenham sido cumpridas as obrigações de entrega das Declarações Modelo 22 e IES dos dois 

períodos de tributação anteriores. O agravamento não é igualmente aplicável, nos períodos 

de tributação de 2020 e 2021, quando estes correspondam ao período de tributação de 

início de atividade ou a um dos dois períodos seguintes. 

 

IVA 

Quanto ao Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), destacam-se a seguintes alterações: 

• Taxa reduzida de IVA*. Sujeição a taxa reduzida de IVA dos seguintes produtos a partir 

de 1 de julho de 2022: 

- Produtos semelhantes a queijos, sem leite e lacticínios, produzidos à base de frutos 

secos, cereais, preparados à base de cereais, frutas, legumes ou produtos hortícolas; 

- As prestações de serviços de reparações de aparelhos domésticos;  

- Entrega e instalação de painéis solares térmicos e fotovoltaicos (até 30 de junho de 

2025); e 

- *IVA todos os produtos de higiene menstrual. 

• Prazo de entrega das declarações periódicas. Alargamento do prazo de entrega das 

declarações periódicas para o dia 20 do 2.º mês seguinte ao mês ou ao trimestre a que 

respeitam as operações, consoante se aplique o enquadramento mensal ou trimestral. 

• Prazo de entrega do imposto. Alargamento do prazo de pagamento do IVA até o dia 25 

do 2.º mês seguinte ao mês ou trimestre a que respeitam as operações, consoante se aplique 

o enquadramento mensal ou trimestral. 

• Pagamento do imposto indevidamente liquidado. Os sujeitos que mencionem 

indevidamente IVA em fatura devem entregar o correspondente imposto no prazo de 20 

dias a contar da emissão da fatura e, no caso de prática de actos isolados, até ao final do mês 

seguinte ao da conclusão da operação. 

• Envio da IES / DA e submissão do ficheiro SAF-T. Adiamento da implementação das 

regras de submissão do ficheiro SAF-T (PT) relativo à contabilidade previstas na Portaria n.º 

31/2019 para os períodos de 2023 e seguintes, devendo a entrega ocorrer a partir de 2024. 



 

 

EMPLOYEE NEWSLETTER 

 

R U A  D O  A L E C R I M ,  2 6 E ,  1 2 0 0 - 0 1 8  L I S B O A ,  P O R T U G A L  -  T E L . :  + 3 5 1  2 1 3  2 4 1  9 0 0  -  M A C E D O V I T O R I N O . C O M  

• Suspensão do ATCUD em 2022. Adiamento para 2023 da aposição do código único de 

documento (ATCUD) nas faturas e outros documentos fiscalmente relevantes. 

• Localização das operações (Madeira e Açores). As prestações de serviços de 

transporte passem a ser tributáveis no local do estabelecimento estável a partir do qual são 

efetuadas. 

• Isenções nas importações/exportação. Prevêem-se isenções em algumas importações 

e exportações efetuadas pela Comissão Europeia, por outras agências ou organismos 

europeus e pelas forças armadas de outros Estados-membros. 

• Excedente de eletricidade. Prevê-se uma autorização ao Governo para introduzir uma 

derrogação à regra geral de incidência subjetiva do IVA relativamente a certas transmissões 

do excedente de eletricidade produzida em regime de autoconsumo de energia renovável, 

cuja autorização fica condicionada pela aprovação pelo Conselho Europeu do pedido de 

derrogação para o efeito nos termos da Diretiva IVA. 

• Regime forfetário dos produtores agrícolas.  Quando deixarem de se verificar as 
condições de aplicação do regime, os sujeitos passivos são obrigados a apresentar a 
declaração de alterações prevista no artigo 32.º do Código do IVA durante o mês de janeiro 
do ano seguinte àquele em que tenha sido atingido um volume de negócios relativo ao 
conjunto das suas operações tributáveis superior a € 12.500 (em lugar de € 10.000). 

IMPOSTOS ESPECIAIS SOBRE O CONSUMO 

Em sede de impostos especiais sobre o consumo, destacam-se as seguintes alterações: 

IMPOSTO SOBRE OS PRODUTOS PETROLÍFEROS E ENERGÉTICOS (ISPE) 

• Eletricidade produzida para autoconsumo*. Alargamento do âmbito da isenção de 

ISPE à eletricidade produzida para autoconsumo a partir de fontes de energia renovável, até 

ao limite de 1 MW de potência instalada. 

• Adicional às taxas do ISPE*. Mantém-se em vigor em 2022 o adicional às taxas do ISPE 

de 0,0035 euros/l para o gasóleo colorido e marcado, até ao limite de €30.000.000 anuais. 

• Gasóleo colorido e marcado. Mantém-se em vigor em 2022 a majoração relativa à 

utilização de gasóleo colorido e marcado pelos pequenos agricultores, detentores do 

estatuto de agricultura familiar, pequenos aquicultores e para a pequena pesca artesanal e 

costeira que utilizem gasóleo colorido e marcado com um consumo anual até 2.000 litros, 

de 0,06 euros por litro sobre a taxa reduzida aplicável aos equipamentos utilizados. 

• Pesca artesanal. Mantém-se em vigor em 2022 um subsídio correspondente ao desconto 

no preço final da gasolina ou do GPL consumidos equivalente ao que resulta da redução de 

taxa aplicável ao gasóleo consumido na pesca 

• Produtos utilizados na produção de eletricidade, eletricidade e calor ou gás de 
cidade:  

- Produtos abrangidos pelos códigos NC 2701, NC 2702 e NC 2704 utilizados nos 

processos de cogeração ou de gás de cidade, por entidades que desenvolvam essas 
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atividades como a sua atividade principal, são tributados a 100% da taxa de ISPE e em 

100% da taxa de adicionamento sobre as emissões de CO2;  

- Abrangidos pelos códigos NC 2710 19 61 a 2710 19 69 usados na produção de 

eletricidade em processos de cogeração ou de gás de cidade são tributados em 75% da 

taxa de ISP e em 75% da taxa de adicionamento sobre as emissões de CO2, quando 

usados e consumidos no continente; 

- Abrangidos pelos códigos NC 2710 19 41 a 2710 19 49 e NC 2710 19 61 a 2710 19 69 

se utilizados e consumidos nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira para a 

produção de eletricidade, em sede de processos de cogeração ou de gás de cidade 

serão tributados em 37,5% da taxa de ISP e ema 37,5% da taxa de adicionamento sobre 

as emissões de CO2; 

- Abrangidos pelos códigos NC 2711 utilizados na produção de eletricidade, com 

exceção dos usados nas regiões autónomas, devem ser tributados em 20% da taxa de 

ISPE e em 20% da taxa de adicionamento sobre as emissões de CO2;  

- Abrangidos pelos códigos NC 2701, 2702, 2704, 2713 e 2711 12 11 e o fuelóleo com 

teor de enxofre igual ou inferior a 1%, classificado pelo código NC 2710 19 61, 

utilizados em instalações sujeitas a um acordo de racionalização dos consumos de 

energia (ARCE), sejam tributados em 10% da taxa de adicionamento sobre as emissões 

de CO2. 

TAXAS SOBRE BEBIDAS 

• Taxa sobre as bebidas alcoólicas. Aumento das taxas de imposto aplicáveis sobre as (i) 

cervejas, passando estas a variar entre os 8,42 euros/hl e os 29,59 euros/hl, (ii) as Bebidas 

fermentadas, tranquilas e espumantes, passando estas a ser de 10,54 euros/hl, (iii) os 

Produtos intermédios, passando estas a ser de 76,86 euros/hl e (iv) as Bebidas espirituosas, 

passando estas a ser de 1.400,80 euros/hl. No que se refere à taxa para consumo na Região 

Autónoma da Madeira a taxa aumenta para 1.253,70 euros/hl. 

• Taxa sobre as bebidas não alcoólicas. Incremento da unidade tributável, sendo que a 

taxa de imposto varia entre 1,01 euros/hl (teor de açúcar inferior a 25g/l), 6,08 euros/hl 

(teor de açúcar seja inferior a 50g/l e igual ou superior a 25g/l), 8,10 euros/hl (teor de açúcar 

inferior a 80g/l e igual ou superior a 50g/l) e de 20,26 euros/hl (teor de açúcar igual ou 

superior a 80g/l). Na forma líquida os valores aumentam para 6,08 euros/hl, 36,47 euros/hl, 

48,62 euros/hl e 121,56 euros/hl, respetivamente; e sob a forma de pó, grânulos ou outras 

formas sólidas aumentam para 10,13 euros/hl, 60,78 euros/hl, 81,04 euros/hl e 202,61 

euros/hl por 100 quilogramas de peso líquido, respetivamente. 

• Redução de taxas*. A redução de taxas relativas aos seguintes produtos, quando 

produzidos e declarados para consumo na Região Autónoma da Madeira: 

- Rum que possua a denominação geográfica “Rum da Madeira” (redução em 40%); 

- Licores e os “crème de” produzidos a partir de frutos ou plantas regionais (redução em 

28%). 

IMPOSTO SOBRE O TABACO 

• Tabaco normal. Aumento do elemento específico para 102,01 euros.. 



 

 

EMPLOYEE NEWSLETTER 

 

R U A  D O  A L E C R I M ,  2 6 E ,  1 2 0 0 - 0 1 8  L I S B O A ,  P O R T U G A L  -  T E L . :  + 3 5 1  2 1 3  2 4 1  9 0 0  -  M A C E D O V I T O R I N O . C O M  

• Tabaco aquecido. Aumento do elemento específico para 0,0845 euros/g. Eleva-se ainda o 

montante mínimo de imposto de 0,180 euros/g para 0,182 euros/g. 

• Charutos e cigarrilhas. O milheiro de charuto e cigarrilhas aumenta respetivamente para 

416,22 euros e 62,43 euros. 

• Tabaco de corte fino, restantes tabacos de fumar, rapé, tabaco de mascar. 
Aumento do elemento específico para 0,082 euros/g, sendo que o valor do imposto não 

poderá ser inferior a 0,177 euros/g. 

• Tabaco para cachimbo de água. Aumento do elemento específico da tributação sobre 

o líquido contendo nicotina, em recipientes utilizados para carga e recarga de cigarros 

eletrónicos para 0,323 euros/ml. 

• Cigarros fabricados nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores. Aumento 

do elemento específico para 61,55 euros nos cigarros fabricados por pequenos produtores 

cuja produção anual não exceda, individualmente, 500 t e que sejam consumidos nestas 

regiões, o elemento específico.  Ainda assim, o limite mínimo de imposto é reduzido para 

88%, sendo que as taxas de imposto a adicionar a todos os cigarros consumidos nestas 

regiões são elevadas no elemento específico para 21,61 euros. 

IMPOSTO SOBRE VEÍCULOS (ISV) 

• Aumento das taxas. Aumento das taxas de ISV aplicáveis aos automóveis, motociclos, 

triciclos e quadriciclos, relativamente à sua componente cilindrada e ambiental. 

• Dispensa de DAV.  Face ao período de guerra, os beneficiários do regime de proteção 

temporária previsto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 1 de março, 

que sejam proprietários ou legítimos detentores de veículos matriculados na Ucrânia, podem 

circular no território nacional, durante o período de validade da autorização de residência 

temporária, sem o cumprimento da obrigação de apresentação da declaração aduaneira de 

veículos (DAV) prevista no artigo 20.º do Código do ISV. 

IMPOSTO ÚNICO DE CIRCULAÇÃO (IUC) 

Aumento generalizado em cerca de 1% das taxas de IUC aplicáveis a todos os veículos e 

manutenção do adicional de IUC para os veículos a gasóleo das categorias A e B. 

IMT 

Em sede de Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), destacam-se 

as seguintes medidas: 

• Alagamento da incidência do IMT. Alargamento da incidência do IMT a (i) entradas dos 

sócios com bens imóveis para a realização de prestações acessórias, (ii) adjudicações de bens 

imóveis aos sócios na redução de capital, no reembolso de prestações acessórias ou outras 

formas de cumprimento de obrigações pelas sociedades, (iii) adjudicação de bens imóveis 

aos participantes de fundos de investimento imobiliário fechados de subscrição particular 

decorrente do resgate das unidades de participação e da redução de capital e (iv)* alienação 

do direito à meação.  
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• Alteração dos escalões. Atualização dos escalões do IMT aplicáveis na aquisição de 

prédios urbanos ou frações autónomas de prédios urbanos destinados a habitação.  

• Transmissão de partes de prédio. Prevê-se que na transmissão de partes de prédio, de 

figuras parcelares do direito de propriedade e da propriedade separada dessas figuras 

parcelares, ao valor tributável aplica-se a taxa correspondente ao valor global do prédio 

tendo em consideração a parte ou o direito transmitidos.  

• Incentivos à reabilitação urbana. A isenção de IMT na primeira transmissão de prédios 

urbanos ou frações autónomas sujeitos a intervenções de reabilitação urbana caduca se (i) 

aos imóveis for dado destino diferente daquele em que assentou o benefício (habitação 

própria e permanente / arrendamento para habitação permanente), no prazo de seis anos a 

contar da data da transmissão, (ii) os imóveis não forem afetos a habitação própria e 

permanente no prazo de seis meses a contar da data da transmissão ou (iii) os imóveis não 

forem objeto da celebração de um contrato de arrendamento para habitação permanente 

no prazo de um ano a contar da data da transmissão. Neste caso, a liquidação do IMT deverá 

ser solicitada no prazo de 30 dias.  

IMI  

Em matéria de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), destacam-se as seguintes medidas: 

• Segunda avaliação de prédios urbanos. O Valor Patrimonial Tributário (VPT) 

determinado em sede de segunda avaliação com base em distorção face ao valor normal de 

mercado passa a ser considerado também para efeitos de IMI e de Adicional ao IMI.  

• Prédios urbanos arrendados antes do RAU. A participação anual de rendas por parte 

de proprietários, usufrutuários ou superficiários de prédios urbanos, que estejam abrangidos 

por contratos de arrendamento celebrados antes da entrada em vigor do Regime do 

Arrendamento Urbano (RAU) deverá ser realizada entre 1 de janeiro e 15 de fevereiro do 

ano seguinte conforme modelo e procedimentos oficiais.  

• Isenção de IMI. O limite de € 153.300 aplicável na isenção de IMI sobre prédios 

construídos, ampliados, melhorados ou adquiridos destinados a habitação passará a ter em 

conta o rendimento bruto total do agregado familiar em lugar do rendimento coletável para 

efeitos fiscais. 

• Edifícios afetos a produções pecuárias.  Os edifícios e construções diretamente afetos 

à produção de rendimentos pecuários situados em prédios rústicos não são avaliados. 

IMPOSTO DO SELO 

No que diz respeito às alterações em sede de imposto de selo, prevê-se: 

• Incidência objetiva. Deixam de estar excluídas de tributação em imposto do selo as 
transmissões gratuitas de valores aplicados em fundos de investimento mobiliário e 
imobiliário ou sociedades de investimento mobiliário e imobiliário. 
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• Exclusão de isenção. Não aplicação da isenção de imposto de selo prevista no artigo 66.º-

A do Estatuto dos Benefícios Fiscais a instituições de crédito, sociedades financeiras, 

empresas de seguros e resseguros ou outras entidades a elas legalmente equiparadas. 

• Crédito ao consumo. Manutenção do agravamento em 50% das taxas de imposto 

aplicáveis à utilização de crédito concedido no âmbito de contratos de crédito a 

consumidores. 

• Outras isenções.  Passam a estar isentos de imposto de selo: 

- As apólices de seguros de crédito à exportação, incluindo os seguros de crédito 

financeiros e os seguros caução na ordem externa, concedidos com ou sem garantia 

do Estado, desde que, em qualquer dos casos, o imposto constitua encargo do 

exportador e o mesmo esteja a atuar no âmbito da sua atividade de exportação; 

- As garantias das obrigações, sob a forma de garantias bancárias na ordem externa ou 

de seguros caução na ordem externa, desde que, em qualquer dos casos, o imposto 

constitua encargo do exportador e o mesmo esteja a atuar no âmbito da sua atividade 

de exportação; e 

- As garantias prestadas pelo Estado, direta ou indiretamente, no âmbito de instrumentos 

de direito internacional ou no âmbito das apólices de seguros referidas nas alíneas v) e 

w), emitidas, no caso das apólices de seguros, nos termos do artigo 15.º e seguintes do 

Decreto-Lei n.º 183/88, de 24 de maio, na sua redação atual.  

• Reestruturação e refinanciamento de créditos em moratória. A isenção de imposto 

do selo aplicável às operações de reestruturação ou refinanciamento dos créditos em 

moratória ao abrigo da Lei n.º 70/2021 vigorará entre 14 de setembro de 2021 e: 

- 31 de dezembro de 2022; ou 

- 31 de março de 2023, no caso de operações cujo capital seja exclusivamente pago no 

final do contrato. 

CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS 

De acordo com a Lei n.º 99/2021, de 31 de dezembro, em 2022 manter-se-ão em vigor as 

seguintes contribuições especiais:  

- Contribuição sobre o setor bancário;  

- Adicional de solidariedade sobre o setor bancário;  

- Contribuição sobre o audiovisual;  

- Contribuição sobre a Indústria Farmacêutica;  

- Contribuição Extraordinária sobre o Setor Energético (CESE);  

- Contribuição extraordinária sobre os fornecedores da indústria de dispositivos médicos do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS); e  

- Contribuição sobre as embalagens de plástico ou alumínio de utilização única em refeições 

prontas. 
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Para além destas contribuições, a proposta de OE 2022 prevê a criação de uma contribuição 

especial para a conservação dos recursos florestais, estipulando-se um prazo de 90 dias para a 

regulamentação, por decreto-lei. 

BENEFÍCIOS FISCAIS 

A proposta do OE 2022 inclui as seguintes alterações: 

• IVA sobre donativos. A não sujeição a IVA das transmissões de bens e as prestações de 

serviços efetuadas, a título gratuito, passa a estar limitada a 25% (no seu conjunto) do 

montante do donativo recebido. 

• Incentivo Fiscal à Recuperação (IFR). É criado um Incentivo Fiscal à Recuperação 

aplicável aos sujeitos passivos de IRC que consiste numa dedução à coleta de IRC do período 

de tributação de 2022 de 70% das despesas de investimento em ativos afetos à exploração 

(até ao limite máximo acumulado de € 5.000.000), que sejam efetuadas nos primeiros 6 

meses do período de tributação de 2022, correspondentes a: 

- 10% das despesas elegíveis (e.g. ativos fixos tangíveis (com algumas exceções) adquiridas 

em estado novo e que entrem em funcionamento até ao final do período de tributação 

de 2022 ou intangíveis sujeitos a deperecimento), até ao valor correspondente à média 

aritmética simples das despesas de investimento elegíveis dos três períodos de 

tributação anteriores; e 

- 25% das despesas elegíveis, na parte que exceda o limite acima referido. 

Para beneficiar deste incentivo, além de outras condições, o sujeito passivo não poderá: 

- Cessar contratos de trabalho durante três anos, contados do início do período de 

tributação em que se realizem as despesas de investimento elegíveis, ao abrigo das 

modalidades de despedimento coletivo ou despedimento por extinção do posto de 

trabalho; e 

- Distribuir lucros durante três anos, contados do início do período de tributação em 

que se realizem as despesas de investimento elegíveis. 

O IFR apurado, que não for passível de dedução no período de tributação de 2022, por 

insuficiência de coleta, poderá ser deduzido, nas mesmas condições, nos cinco períodos de 

tributação seguintes. 

• Apoio à implementação do SAF-T (PT) e do ATCUD. Mantém-se, relativamente às 

micro, pequenas e médias empresas, o apoio extraordinário correspondente à consideração, 

em 120% dos respetivos gastos contabilizados no período de tributação de 2022. 

• Alterações ao Código Fiscal do Investimento*. O Código Fiscal do Investimento é 

alterado, tendo em vista, nomeadamente:  

- A extensão dos benefícios fiscais contratuais ao investimento produtivo até 31 de 

dezembro de 2027; e 

- A atualização dos limites máximos dos benefícios fiscais contratuais ao investimento 

produtivo e do RFAI em conformidade com o mapa nacional de auxílios estatais com 
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finalidade regional para o período de 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2027, 

aprovado pela Comissão Europeia em 8 de fevereiro de 2022. 

• Unidades de participação adquiridas gratuitamente. No caso de rendimentos 

decorrentes de unidades de participação adquiridas a título gratuito, o adquirente deve 

comunicar à entidade registadora ou depositária, ou, na ausência destas, à entidade 

responsável pela gestão ou ao organismo de investimento coletivo sob a forma societária, a 

data e o valor que tenha sido considerado para efeitos de liquidação de imposto do selo ou 

que serviria de base à liquidação de imposto do selo, caso este fosse devido. 

• Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira até 31/12/2023. Passam a 

beneficiar da tributação em sede de IRC de 5%, não só as entidades licenciadas até 31 de 

dezembro de 2021, mas também as licenciadas até 31 de dezembro de 2023.   

AUTORIZAÇÕES LEGISLATIVAS 

A proposta do OE 2022 prevê as seguintes autorizações legislativas para que o Governo aprove 

as seguintes alterações: 

• Programa de Valorização do Interior. Criação de um regime de benefícios fiscais no 

âmbito do Programa de Valorização do Interior aplicável a sujeitos passivos de IRC, em 

função dos gastos resultantes da criação de posto de trabalho em territórios do interior, 

incluindo uma dedução à coleta de 20% dos gastos com a criação de postos de trabalho que 

excedam o valor da retribuição mínima nacional garantida.  

• Apoios às Start-up. Definição do conceito legal de “start-up” para efeitos de concessão 

de apoios financeiros ou fiscais, tendo em vista a promoção do ecossistema nacional de 

empreendedorismo e a definição de políticas específicas de investimento. 

• Deduções ambientais*. Dedução à coleta do IRS, com o limite de €500 por agregado 

familiar, de parte do IVA suportado em despesas com aumento da eficiência energética, tais 

como substituição de janelas não eficientes por eficientes, a aplicação ou substituição de 

isolamento térmico em coberturas, paredes ou pavimentos, sistemas de aquecimento e/ou 

arrefecimento ambiente, entre outros. 

CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO 

Ao nível do contencioso tributário, a principal alteração constante do OE 2022 reside na 
alteração da Lei Geral Tributária (LGT): os prazos para o exercício do direito de audição ou de 

defesa em quaisquer procedimentos tributários, bem como para o exercício do direito à redução 

ou o pagamento antecipado de coimas, ou de esclarecimentos solicitados pela AT que terminem 

no decurso do mês de agosto são transferidos para o primeiro dia útil do mês de setembro.  

De notar que as restantes alterações foram aprovadas pelo Decreto-Lei n.º 125/2021, de 30 de 

dezembro, a saber: 

• Dispensa de prestação de garantia. As dívidas em execução fiscal de valor igual ou 

inferior (e não só inferior) a €5.000 para pessoas singulares e a €10.000 para pessoas 

coletivas, beneficiam de uma dispensa automática de prestação de garantia, criação de um 
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plano oficioso de pagamento em prestações elaborado pela AT e disponibilizado no Portal 

das Finanças. 

• Pagamento em prestações e planos automáticos de pagamento. As dívidas 

provenientes de IMT, IVA ou IUC podem ser pagas em até 36 prestações mensais, mediante 

autorização do Diretor-Geral da AT. O pedido para pagamento em prestações deixa de 

estar condicionado à (i) existência de uma situação económica, devidamente comprovada, 

que não permita ao devedor solver as dívidas dentro dos prazos previstos ou (ii) à ocorrência 

de circunstâncias excecionais e razões de interesse público que o justifiquem. 

• Dívidas tributárias em execução fiscal. Nos processos de execução fiscal instaurados 

entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2022, é alargado o número de prestações mensais 

até cinco anos, independentemente do valor em dívida.  

• Diferimento de obrigações fiscais no primeiro semestre de 2022. No primeiro 

semestre de 2022 as obrigações de entrega de IRS e de IRC retido na fonte, e ainda obrigação 

de entrega do IVA podem ser cumpridas em três ou seis prestações mensais, de valor igual 

ou superior a € 25,00, sem juros ou penalidades, bastando, para tal, apresentar um pedido, 

por via eletrónica, até ao termo do prazo de pagamento voluntário. Este mesmo regime de 

pagamento é igualmente aplicável aos sujeitos passivos singulares ou coletivos que esteja 

numa das seguintes condições: 

- Obtenção em 2020 de um volume de negócios até ao limite máximo da classificação 

como micro, pequena e média empresa e que, cumulativamente, declarem e demonstrem 

uma diminuição da faturação comunicada através do e-fatura de, pelo menos, 10% da 

média mensal do ano civil completo de 2020 face ao período homólogo do ano anterior, 

através de declaração de contabilista certificado até três dias úteis após a data limite de 

pagamento voluntário, podendo ser substituída por declaração do requerente, sob 

compromisso de honra;  

- Tenham atividade principal enquadrada na classificação de atividade económica de 

alojamento, restauração e similares, ou da cultura; ou 

- Tenham iniciado ou reiniciado a atividade em ou após 1 de janeiro de 2021. 

No que respeita à obrigação de entrega do IVA, no caso dos sujeitos passivos abrangidos 

pelo regime trimestral, no primeiro semestre de 2022 esta pode também ser cumprida em 

três ou seis prestações mensais de valor igual ou superior a 25,00 euros, sem juros ou 

penalidades. 

• Formalidades de penhora de rendimentos independentes. Os rendimentos 

auferidos no âmbito das atividades especificamente previstas na tabela a que se refere o 

artigo 151.º do Código do IRS aplica-se, nomeadamente, as seguintes especificidades: 

- São impenhoráveis dois terços da parte líquida dos rendimentos totais; 

- A parte líquida dos rendimentos corresponde à aplicação do coeficiente 0,75 ao 

montante total pago ou colocado à disposição do executado, excluído o IVA liquidado; 

- O limite máximo e mínimo da impenhorabilidade é apurado globalmente, para cada mês, 

pela entidade que os deva pagar; 
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- A entidade pagadora dos rendimentos deve comunicar ao órgão de execução, 

preferencialmente através do respetivo portal, previamente a qualquer pagamento ao 

executado, o montante total a pagar, o valor impenhorável apurado e o montante do 

valor a penhorar, tudo apurado de acordo com o presente artigo; 

- O órgão de execução fiscal, com base nas informações prestadas, confirma ou apura o 

valor a penhorar e comunica-o à entidade pagadora, no prazo de dois dias úteis a contar 

da comunicação referida na alínea anterior; 

• Diferimento e suspensão extraordinários de prazos*. O prazo para cumprimento das 

obrigações no âmbito da relação jurídica contributiva e de regularização de dívida à segurança 

social que devam ser cumpridas no mês de agosto é estendido até ao último dia desse mês, 

independentemente de ser útil, sem quaisquer acréscimos ou penalidades, sem prejuízo do 

disposto no número seguinte. Estas obrigações são igualmente aplicáveis às obrigações de 

natureza similar decorrentes da Lei n.º 70/2013, de 30 de agosto, que regula o Fundo de 

Compensação do Trabalho e o Fundo de Garantia de Compensação do Trabalho, com as 

necessárias adaptações. 

Acresce-se que os prazos relativos aos atos praticados nos procedimentos 

contraordenacionais, bem como ao exercício do direito de audição ou de defesa em 

quaisquer procedimentos, exercício do direito à redução de coimas, dispensa de coima, bem 

como de pagamento antecipado de coimas, ou de esclarecimentos solicitados pelas 

instituições de segurança social ou ACT, que terminem no decurso do mês de agosto, são 

transferidos para o primeiro dia útil do mês seguinte e que os prazos relativos aos 

procedimentos de fiscalização resultantes da aplicação dos regimes contributivos do sistema 

previdencial de segurança social são suspensos durante o mês de agosto. 

 

* Medidas que sofreram alterações durante a discussão no Parlamento.  
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